
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.700, DE 14 DE MARÇO DE 2017 

Dispõe sobre a determinação e o pagamento do imposto sobre a 

renda e da contribuição social sobre o lucro líquido das pessoas 

jurídicas e disciplina o tratamento tributário da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins no que se refere às alterações introduzidas 

pela Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. 

(...) 

1. LUCRO REAL 

TÍTULO X  

DA TRIBUTAÇÃO COM BASE NO LUCRO REAL E NO RESULTADO AJUSTADO 

CAPÍTULO I  

DAS PESSOAS JURÍDICAS OBRIGADAS À TRIBUTAÇÃO COM BASE NO LUCRO REAL E 

NO RESULTADO AJUSTADO 

Art. 59. São obrigadas ao regime de tributação do IRPJ com base no lucro real as pessoas 

jurídicas: 

I - cuja receita total no ano-calendário anterior tenha excedido o limite de R$ 78.000.000,00 

(setenta e oito milhões de reais) ou de R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) 

multiplicado pelo número de meses de atividade no período, quando inferior a 12 (doze) 

meses; 

II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, agências de fomento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 

financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de 

títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de 

capitalização e entidades de previdência privada aberta; 

III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior; 

IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruem de benefícios fiscais relativos à 

isenção ou redução do imposto; 

V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo regime de 

estimativa, na forma prevista nos arts. 33 e 34; 

VI - que exploram as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria 

creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar 

e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de 

prestação de serviços (factoring); ou 

VII - que exploram as atividades de securitização de créditos imobiliários, financeiros e do 

agronegócio. 

§ 1º Considera-se receita total o somatório: 

I - da receita bruta mensal; 

II - dos ganhos líquidos obtidos em operações realizadas em bolsa de valores, de mercadorias 

e futuros e em mercado de balcão organizado; 

III - dos rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável; 

IV - das demais receitas e ganhos de capital; 



V - das parcelas de receitas auferidas nas exportações às pessoas vinculadas ou aos países 

com tributação favorecida que excederem o valor já apropriado na escrituração da empresa, na 

forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 28 de dezembro de 2012; e 

VI - dos juros sobre o capital próprio que não tenham sido contabilizados como receita, 

conforme disposto no parágrafo único do art. 76. 

§ 2º A obrigatoriedade a que se refere o inciso III do caput não se aplica à pessoa jurídica que 

auferir receita de exportação de mercadorias e da prestação direta de serviços no exterior. 

§ 3º Para fins do disposto no § 2º, não se considera direta a prestação de serviços realizada no 

exterior por intermédio de filiais, sucursais, agências, representações, coligadas, controladas e 

outras unidades descentralizadas da pessoa jurídica que lhes sejam assemelhadas. 

§ 4º São obrigadas ao regime de tributação do IRPJ com base no lucro real as pessoas 

jurídicas que exploram atividades de compra de direitos creditórios, ainda que se destinem à 

formação de lastro de valores mobiliários. 

Art. 60. Estarão sujeitas ao regime de tributação da CSLL sobre o resultado ajustado as 

pessoas jurídicas que adotarem o regime de tributação do IRPJ com base no lucro real. 

CAPÍTULO II  

DO CONCEITO DE LUCRO REAL E RESULTADO AJUSTADO 

Art. 61. Lucro real é o lucro líquido do período de apuração antes da provisão para o IRPJ, 

ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação 

do IRPJ. 

§ 1º Resultado ajustado é o lucro líquido do período de apuração antes da provisão para a 

CSLL, ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela 

legislação da CSLL. 

§ 2º A determinação do lucro real e do resultado ajustado será precedida da apuração do lucro 

líquido de cada período de apuração com observância das disposições das leis comerciais. 

CAPÍTULO III  

DOS AJUSTES DO LUCRO LÍQUIDO 

Seção I  

Das Adições 

Art. 62. Na determinação do lucro real e do resultado ajustado serão adicionados ao lucro 

líquido do período de apuração: 

I - os custos, as despesas, os encargos, as perdas, as provisões, as participações e quaisquer 

outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação do 

IRPJ ou da CSLL, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real ou do resultado 

ajustado; e 

II - os resultados, os rendimentos, as receitas e quaisquer outros valores não incluídos na 

apuração do lucro líquido que, de acordo com essa mesma legislação, devam ser computados 

na determinação do lucro real ou do resultado ajustado. 

Parágrafo único. O Anexo I apresenta uma lista não exaustiva das adições ao lucro líquido do 

período de apuração, para fins de determinação do lucro real e do resultado ajustado. 

Seção II  

Das Exclusões 



Art. 63. Na determinação do lucro real e do resultado ajustado poderão ser excluídos do lucro 

líquido do período de apuração: 

I - os valores cuja dedução seja autorizada pela legislação do IRPJ ou da CSLL e que não 

tenham sido computados na apuração do lucro líquido do período de apuração; e 

II - os resultados, os rendimentos, as receitas e quaisquer outros valores incluídos na apuração 

do lucro líquido que, de acordo com essa mesma legislação, não sejam computados no lucro 

real ou no resultado ajustado. 

Parágrafo único. O Anexo II apresenta uma lista não exaustiva das exclusões do lucro líquido 

do período de apuração, para fins de determinação do lucro real e do resultado ajustado. 

Seção III  

Das Compensações 

Art. 64. O lucro líquido, depois de ajustado pelas adições e exclusões prescritas ou autorizadas 

pela legislação do IRPJ, poderá ser reduzido pela compensação de prejuízos fiscais de 

períodos de apuração anteriores em até, no máximo, 30% (trinta por cento) do referido lucro 

líquido ajustado, observado o disposto nos arts. 203 a 213. 

Parágrafo único. O lucro líquido, depois de ajustado pelas adições e exclusões prescritas ou 

autorizadas pela legislação da CSLL, poderá ser reduzido pela compensação de bases de 

cálculo negativas da CSLL de períodos de apuração anteriores em até, no máximo, 30% (trinta 

por cento) do referido lucro líquido ajustado, observado o disposto nos arts. 203 a 213. 

CAPÍTULO IV  

DA ESCRITURAÇÃO 

Art. 65. A pessoa jurídica sujeita à tributação do IRPJ com base no lucro real deverá manter 

escrituração com observância das leis comerciais e fiscais. 

§ 1º A pessoa jurídica sujeita à tributação do IRPJ com base no lucro real é obrigada a adotar a 

Escrituração Contábil Digital (ECD) e transmiti-la ao Sistema Público de Escrituração Digital 

(Sped) nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.420, de 19 de dezembro de 2013. 

§ 2º A ECD compreenderá a versão digital dos livros Diário e Razão. 

CAPÍTULO V  

DA APURAÇÃO ANUAL DO LUCRO REAL E DO RESULTADO AJUSTADO 

Art. 66. O IRPJ devido sobre o lucro real de que trata o § 4º do art. 31 será calculado mediante 

aplicação das alíquotas previstas no art. 29 sobre o lucro real. 

§ 1º Observado o disposto no § 2º do art. 29, para efeitos de determinação do saldo do imposto 

a pagar ou a ser restituído ou compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do IRPJ devido 

os valores referentes: 

I - aos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e prazos fixados na 

legislação vigente; 

II - aos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da 

exploração; 

III - ao imposto sobre a renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na 

determinação do lucro real; e 

IV - ao imposto sobre a renda calculado na forma prevista nos arts. 33, 39 e 47, e efetivamente 

pago mensalmente. 



§ 2º Para efeitos de determinação dos incentivos fiscais de dedução do imposto, serão 

considerados os valores efetivamente despendidos pela pessoa jurídica. 

Art. 67. A CSLL devida sobre o resultado ajustado de que trata o § 4º do art. 31 será calculada 

mediante aplicação da alíquota de que trata o art. 30 sobre o resultado ajustado. 

Parágrafo único. Para efeitos de determinação do saldo da CSLL a pagar ou a ser restituída ou 

compensada, a pessoa jurídica poderá deduzir da CSLL devida os valores referentes: 

I - aos incentivos fiscais de isenção da CSLL, calculados com base no lucro da exploração; 

II - à CSLL paga ou retida na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do 

resultado ajustado; 

III - à CSLL calculada na forma prevista nos arts. 34, 39 e 47, e efetivamente paga 

mensalmente; e 

IV - ao bônus de adimplência fiscal, nos termos dos arts. 271 a 276 desta Instrução Normativa. 

 

2. LUCRO PRESUMIDO 

TÍTULO XI  

DA TRIBUTAÇÃO COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO E NO RESULTADO 

PRESUMIDO 

CAPÍTULO I  

DA OPÇÃO 

Art. 214. As pessoas jurídicas não enquadradas nas disposições contidas no art. 59, cuja 

receita total no ano-calendário anterior tenha sido igual ou inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta 

e oito milhões de reais) ou a R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) multiplicado 

pelo número de meses de atividade no ano-calendário anterior, quando for inferior a 12 (doze) 

meses, poderão optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no art. 236, a opção pela tributação com base no lucro 

presumido será aplicada em relação a todo o período de atividade da empresa em cada ano-

calendário. 

§ 2º A opção de que trata este artigo será manifestada com o pagamento da 1ª (primeira) ou 

única quota do IRPJ devido correspondente ao 1º (primeiro) período de apuração de cada ano-

calendário. 

§ 3º A pessoa jurídica que houver iniciado atividade a partir do 2º (segundo) trimestre 

manifestará a opção de que trata este artigo com o pagamento da 1ª (primeira) ou única quota 

do IRPJ devido relativa ao período de apuração do início de atividade. 

§ 4º Não poderão optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido as pessoas 

jurídicas resultantes de evento de incorporação ou fusão enquadradas nas disposições 

contidas no art. 59, ainda que qualquer incorporada ou fusionada fizesse jus ao referido regime 

antes da ocorrência do evento, não se lhes aplicando o disposto no art. 4º da Lei nº 9.964, de 

10 de abril de 2000. 

§ 5º O disposto no § 4º não se aplica no caso em que a incorporadora estivesse submetida ao 

Programa de Recuperação Fiscal (Refis) antes do evento de incorporação. 

§ 6º A pessoa jurídica que optar pela apuração e pagamento do IRPJ com base no lucro 

presumido determinará a base de cálculo da CSLL com base no resultado presumido. 



CAPÍTULO II  

DA DETERMINAÇÃO 

Art. 215. O lucro presumido será determinado mediante aplicação dos percentuais de que 

tratam o caput e os §§ 1º e 2º do art. 33 sobre a receita bruta definida pelo art. 26, relativa a 

cada atividade, auferida em cada período de apuração trimestral, deduzida das devoluções e 

vendas canceladas e dos descontos incondicionais concedidos. 

§ 1º O resultado presumido será determinado mediante aplicação dos percentuais de que 

tratam o caput e os §§ 1º a 3º do art. 34 sobre a receita bruta definida pelo art. 26, relativa a 

cada atividade, auferida em cada período de apuração trimestral, deduzida das devoluções e 

vendas canceladas e dos descontos incondicionais concedidos. 

§ 2º No caso de atividades diversificadas será aplicado o percentual correspondente a cada 

atividade. 

§ 3º Serão acrescidos às bases de cálculo de que tratam o caput e o § 1º: 

I - os ganhos de capital, demais receitas e resultados positivos decorrentes de receitas não 

abrangidas pelo caput e pelo § 1º, auferidos no mesmo período, inclusive: 

a) os ganhos de capital auferidos na alienação de participações societárias permanentes em 

sociedades coligadas e controladas, e de participações societárias que permaneceram no ativo 

da pessoa jurídica até o término do ano-calendário seguinte ao de suas aquisições; 

b) os ganhos auferidos em operações de cobertura (hedge) realizadas em bolsas de valores, 

de mercadorias e de futuros ou no mercado de balcão organizado; 

c) a receita de locação de imóvel, quando não for este o objeto social da pessoa jurídica, 

deduzida dos encargos necessários à sua percepção; 

d) os juros equivalentes à taxa referencial do Selic, para títulos federais, relativos a impostos e 

contribuições a serem restituídos ou compensados; 

e) os rendimentos auferidos nas operações de mútuo realizadas entre pessoas jurídicas ou 

entre pessoa jurídica e pessoa física; 

f) as receitas financeiras decorrentes das variações monetárias dos direitos de crédito e das 

obrigações do contribuinte, em função de índices ou coeficientes aplicáveis por disposição 

legal ou contratual; 

g) os ganhos de capital auferidos na devolução de capital em bens e direitos; 

h) em relação à base de cálculo do IRPJ, a diferença entre o valor em dinheiro ou o valor dos 

bens e direitos recebidos de instituição isenta, a título de devolução de patrimônio, e o valor em 

dinheiro ou o valor dos bens e direitos entregue para a formação do referido patrimônio; 

i) em relação à base de cálculo da CSLL, o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos 

recebidos de instituição isenta, a título de devolução de patrimônio; 

II - os rendimentos e ganhos líquidos auferidos em aplicações financeiras de renda fixa e renda 

variável; 

III - os juros sobre o capital próprio auferidos; 

IV - os valores recuperados, correspondentes a custos e despesas, inclusive com perdas no 

recebimento de créditos, salvo se a pessoa jurídica comprovar não os ter deduzido em período 

anterior no qual tenha se submetido ao regime de tributação com base no lucro real e no 



resultado ajustado, ou que se refiram a período no qual tenha se submetido ao regime de 

tributação com base no lucro presumido ou arbitrado; 

V - o valor resultante da aplicação dos percentuais de que tratam o caput e os §§ 1º e 2º do art. 

33, em relação ao IRPJ, e de que tratam o caput e os §§ 1º a 3º do art. 34, em relação à CSLL, 

sobre a parcela das receitas auferidas em cada atividade, no respectivo período de apuração, 

nas exportações às pessoas vinculadas ou aos países com tributação favorecida que exceder 

o valor já apropriado na escrituração da empresa, na forma prevista na Instrução Normativa 

RFB nº 1.312, de 2012; 

VI - a diferença de receita financeira calculada conforme disposto no Capítulo V e no art. 58 da 

Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 2012; 

VII - as multas ou qualquer outra vantagem paga ou creditada por pessoa jurídica, ainda que a 

título de indenização, por causa de rescisão de contrato, observado o disposto nos §§ 1º e 

2º do art. 79. 

§ 4º Conforme disposto no art. 26, os valores decorrentes do ajuste a valor presente de que 

trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 1976, incluem-se na respectiva 

receita bruta a que se referem o caput e o § 1º deste artigo. 

§ 5º Os valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o § 4º, apropriados como 

receita financeira no mesmo período de apuração do reconhecimento da receita bruta ou em 

outro período de apuração, não serão incluídos nas bases de cálculo do lucro presumido e do 

resultado presumido. 

§ 6º Os valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 

183 da Lei nº 6.404, de 1976, incluem-se nas respectivas receitas relativas aos incisos I a VII 

do § 3º, independentemente da forma como estas receitas tenham sido contabilizadas. 

§ 7º Os valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o § 6º apropriados como 

receita financeira no mesmo período de apuração do reconhecimento das receitas relativas aos 

incisos I a VII do § 3º ou em outro período de apuração, não serão incluídos nas bases de 

cálculo do lucro presumido e do resultado presumido. 

§ 8º No caso de contratos de concessão de serviços públicos: 

I - exclui-se da receita bruta a que se referem o caput e o § 1º a receita reconhecida pela 

construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja 

contrapartida seja ativo intangível representativo de direito de exploração; e 

II - integram a receita bruta a que se referem o caput e o § 1º deste artigo, em conformidade 

com o disposto no art. 26, os valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o 

inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 1976, vinculados aos ativos financeiros a 

receber pela prestação dos serviços de construção, recuperação, reforma, ampliação ou 

melhoramento da infraestrutura. 

§ 9º O lucro presumido e o resultado presumido serão determinados pelo regime de 

competência ou de caixa. 

§ 10. As pessoas jurídicas exclusivamente prestadoras de serviços em geral, mencionados nas 

alíneas “b”, “c”, “d”, “f”, “g” e “h” do inciso IV do § 1º do art. 33, cuja receita bruta anual seja de 

até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), poderão utilizar, na determinação da parcela da 

base de cálculo do IRPJ de que trata o caput, o percentual de 16% (dezesseis por cento). 

§ 11. A pessoa jurídica que houver utilizado o percentual de que trata o § 10 para o pagamento 

trimestral do IRPJ, cuja receita bruta acumulada até determinado trimestre do ano-calendário 



exceder o limite de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), ficará sujeita ao pagamento da 

diferença do imposto postergado, apurada em relação a cada trimestre transcorrido. 

§ 12. Para efeitos do disposto no § 11, a diferença deverá ser paga em quota única até o último 

dia útil do mês subsequente ao trimestre em que ocorrer o excesso. 

§ 13. Quando paga até o prazo previsto no § 12, a diferença apurada será recolhida sem 

acréscimos. 

§ 14. O ganho de capital nas alienações de ativos não circulantes classificados como 

investimento, imobilizado ou intangível, ainda que reclassificados para o ativo circulante com a 

intenção de venda, corresponderá à diferença positiva entre o valor da alienação e o respectivo 

valor contábil estabelecido no § 1º do art. 200. 

§ 15. Para fins do disposto no § 14 poderão ser considerados no valor contábil, e na proporção 

deste, os respectivos valores decorrentes dos efeitos do ajuste a valor presente de que trata o 

inciso III do caput do art. 184 da Lei nº 6.404, de 1976. 

§ 16. Para obter a parcela a ser considerada no valor contábil do ativo conforme previsto no § 

15, a pessoa jurídica terá que calcular inicialmente o quociente entre o valor contábil do ativo 

na data da alienação e o valor do mesmo ativo sem considerar eventuais realizações 

anteriores, inclusive mediante depreciação, amortização ou exaustão, e a perda estimada por 

redução ao valor recuperável. 

§ 17. A parcela a ser considerada no valor contábil do ativo conforme previsto no § 15 

corresponderá ao produto dos valores decorrentes do ajuste a valor presente pelo quociente de 

que trata o § 16. 

§ 18. Para fins do disposto no § 14, é vedado o cômputo de qualquer parcela a título de 

encargos associados a empréstimos registrados como custo nos termos do inciso II do caput 

do art. 145. 

§ 19. Para fins da neutralidade tributária a que se refere o art. 292, deverá ser considerada no 

valor contábil de que trata o § 14 eventual diferença entre o valor do ativo na contabilidade 

societária e o valor do ativo mensurado de acordo com os métodos e critérios contábeis 

vigentes em 31 de dezembro de 2007 observada na data da adoção inicial de que trata o art. 

291. 

§ 20. Na apuração do ganho de capital, os valores acrescidos em virtude de reavaliação 

somente poderão ser computados como parte integrante dos custos de aquisição dos bens e 

direitos se a empresa comprovar que os valores acrescidos foram computados na 

determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

§ 21. O ganho de capital na alienação do ativo intangível a que se refere o inciso I do § 

8º corresponderá à diferença positiva entre o valor da alienação e o valor dos custos incorridos 

na sua obtenção, deduzido da correspondente amortização. 

§ 22. Para calcular o valor a deduzir nos termos do § 21, a concessionária deverá: 

I - determinar a relação entre a amortização acumulada do ativo intangível e o valor do mesmo 

ativo intangível sem considerar eventuais amortizações anteriores e perdas estimadas por 

redução ao valor recuperável; 

II - aplicar a proporção obtida na forma prevista no inciso I ao valor dos custos incorridos na 

obtenção do ativo intangível, referidos no § 21. 



§ 23. Os custos a que se referem os §§ 21 e 22 são os custos diretos e indiretos incorridos na 

execução dos serviços de construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da 

infraestrutura. 

§ 24. Os valores de que tratam os incisos V e VI do § 3º serão apurados anualmente e 

acrescidos à base de cálculo do último trimestre do ano-calendário para efeitos de se 

determinar o tributo devido. 

§ 25. Para efeitos do disposto nos incisos V e VI do § 3º, pessoa vinculada é a definida pelo art. 

2º da Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 2012. 

§ 26. Os percentuais de que tratam o inciso II do § 1º do art. 33 e o caput do art. 34 também 

serão aplicados sobre a receita financeira da pessoa jurídica que explora atividades imobiliárias 

relativas a loteamento de terrenos, incorporação imobiliária, construção de prédios destinados 

à venda e a venda de imóveis construídos ou adquiridos para a revenda, quando decorrente da 

comercialização de imóveis e for apurada por meio de índices ou coeficientes previstos em 

contrato. 

§ 27. As receitas financeiras decorrentes das variações monetárias dos direitos de crédito e 

das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, serão consideradas, para efeito 

de determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, quando da liquidação da 

correspondente operação. 

§ 28. À opção da pessoa jurídica, as variações monetárias de que trata o § 27 poderão ser 

consideradas segundo o regime de competência, o qual será aplicado a todo o ano-calendário. 

§ 29. As receitas financeiras relativas às variações monetárias dos direitos de crédito e das 

obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, originadas dos saldos de juros a 

apropriar decorrentes de ajuste a valor presente não integrarão as bases de cálculo do lucro 

presumido e do resultado presumido. 

Art. 216. Os rendimentos auferidos em aplicações de renda fixa e os ganhos líquidos auferidos 

em aplicações de renda variável serão acrescidos às bases de cálculo do lucro presumido e do 

resultado presumido no período de apuração da alienação, resgate ou cessão do título ou 

aplicação, não lhes sendo aplicável o regime de competência referido no § 9º do art. 215. 

§ 1º Relativamente aos ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda variável, o IRPJ 

sobre os resultados positivos mensais apurados em cada um dos 2 (dois) meses 

imediatamente anteriores ao do encerramento do período de apuração serão determinados e 

pagos em separado, nos termos da legislação específica, dispensado o recolhimento em 

separado relativamente ao 3º (terceiro) mês do período de apuração. 

§ 2º Os ganhos líquidos referidos no § 1º relativos a todo o trimestre de apuração serão 

computados na determinação do lucro presumido e do resultado presumido, e o montante do 

imposto pago de acordo com o § 1º será considerado antecipação, compensável com o devido 

no encerramento do período de apuração. 

CAPÍTULO VII  

DO CÁLCULO DO TRIBUTO 

Art. 221. O IRPJ devido em cada trimestre será calculado mediante aplicação da alíquota de 

que trata o caput do art. 29 sobre a base de cálculo, sem prejuízo da incidência do adicional de 

que trata o § 1º do mesmo artigo. 



Parágrafo único. Para efeitos de pagamento, a pessoa jurídica poderá deduzir do IRPJ apurado 

em cada trimestre, observado o disposto no § 2º do art. 29, o imposto sobre a renda pago ou 

retido na fonte sobre receitas que integraram a base de cálculo do imposto devido. 

Art. 222. A CSLL devida em cada trimestre será calculada mediante aplicação da alíquota 

prevista no art. 30 sobre a base de cálculo. 

Parágrafo único. Para efeitos de pagamento, a pessoa jurídica poderá deduzir da CSLL 

apurada em cada trimestre o valor: 

I - da CSLL retida na fonte sobre receitas que integraram a base de cálculo da contribuição 

devida; e 

II - do bônus de adimplência fiscal disciplinado no art. 38 da Lei nº 10.637, de 2002, e nos arts. 

271 a 276 desta Instrução Normativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


